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LEI N° 9.279, DE 14 DE MAIO DE 1996

Regula direitos e obrigações relativos à propriedade
industrial.

TÍTULO I
 DAS PATENTES

...................................................................................................................................................................

CAPÍTULO II
 DA PATENTEABILIDADE

....................................................................................................................................................................

Seção I
 Das Invenções e dos Modelos de Utilidade Patenteáveis

....................................................................................................................................................................

Art. 9º É patenteável como modelo de utilidade o objeto de uso prático, ou parte deste,
suscetível de aplicação industrial, que apresente nova forma ou disposição, envolvendo ato inventivo,
que resulte em melhoria funcional no seu uso ou em sua fabricação.

Art. 10. Não se considera invenção nem modelo de utilidade:
  I - descobertas, teorias científicas e métodos matemáticos;
  II - concepções puramente abstratas;
  III - esquemas, planos, princípios ou métodos comerciais, contábeis, financeiros,

educativos, publicitários, de sorteio e de fiscalização;
  IV - as obras literárias, arquitetônicas, artísticas e científicas ou qualquer criação estética;
  V - programas de computador em si;
VI - apresentação de informações;
  VII - regras de jogo;
  VIII - técnicas e métodos operatórios ou cirúrgicos, bem como métodos terapêuticos ou

de diagnóstico, para aplicação no corpo humano ou animal; e
  IX - o todo ou parte de seres vivos naturais e materiais biológicos encontrados na

natureza, ou ainda que dela isolados, inclusive o genoma ou germoplasma de qualquer ser vivo
natural e os processos biológicos naturais.

....................................................................................................................................................................

CAPÍTULO IV
 DA CONCESSÃO E DA VIGÊNCIA DA PATENTE

....................................................................................................................................................................

Seção II
 Da Vigência da Patente

Art. 40. A patente de invenção vigorará pelo prazo de 20 (vinte) anos e a de modelo de
utilidade pelo prazo de 15 (quinze) anos contados da data de depósito.

Parágrafo único. O prazo de vigência não será inferior a 10 (dez) anos para a patente de
invenção e a 7 (sete) anos para a patente de modelo de utilidade, a contar da data de concessão,



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

ressalvada a hipótese de o INPI estar impedido de proceder ao exame de mérito do pedido, por
pendência judicial comprovada ou por motivo de força maior.

CAPÍTULO V
 DA PROTEÇÃO CONFERIDA PELA PATENTE

Seção I
 Dos Direitos

Art. 41. A extensão da proteção conferida pela patente será determinada pelo teor das
reivindicações, interpretado com base no relatório descritivo e nos desenhos.

.....................................................................................................................................................................

.....................................................................................................................................................................


